
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835922 - SP (2024/0481266-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA COSTA PENA DIAS - RJ188828

VANESSA PINHEIRO DA SILVA - RJ233710
DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA - SP200759

AGRAVADO : CRISTIANE DE ABREU PEREIRA RAMOS
ADVOGADA : FERNANDA FELICIO - SP378081
AGRAVADO : MEZZO SERVIÇOS E SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO PEDREIRA DE FREITAS - SP194979

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO COLETIVO.
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA E DA ESTIPULANTE
POR INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
AO  DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE ART. 767
DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DA OFENSA. DECISÃO DE
ORIGEM FUNDADA NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E NA ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE COMUNICAÇÃO AO
SEGURADO SOBRE INADIMPLÊNCIA E CANCELAMENTO DA
APÓLICE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 616 DO STJ. REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS INVIÁVEL EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS (ART. 85,
§ 11, DO CPC).
I CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra
decisão que inadmitiu o recurso especial com fundamento na
ausência de demonstração de violação ao  do Código Civil, art. 767
bem como na incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A agravante impugna os fundamentos, alegando demonstração
detalhada da violação legal, usurpação de competência do STJ,
pretensão de revaloração jurídica de fatos incontroversos, dever
de informar atribuído ao estipulante e ausência de justificativa para
a condenação, com citação de precedentes.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Discute-se a admissibilidade do recurso especial pela alínea "a"
do permissivo constitucional, com alegação de violação ao art. 767
do Código Civil, em contrato de seguro coletivo, quanto à
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responsabilidade da seguradora por indenização securitária,
apesar de inadimplência da estipulante e rescisão contratual
reconhecida judicialmente.
4. Examina-se a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, ante a
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais e reexame
de fatos e provas, bem como a Súmula 616 do STJ quanto à
ausência de comunicação prévia ao segurado sobre o
inadimplemento.
III RAZÕES DE DECIDIR
5. Não demonstrada efetivamente a violação ao  do Código art. 767
Civil, pois o acórdão recorrido solucionou as questões de fato e
direito com premissas adequadas, sem mera alusão normativa,
conforme jurisprudência do STJ.
6. A decisão de origem fundou-se na interpretação de cláusulas
contratuais (notadamente a cláusula 12.1.1 do contrato) e na
análise do acervo fático-probatório, o que atrai as Súmulas 5 e 7
do STJ, vedando o reexame em recurso especial.
7. Ausente comprovação inequívoca de comunicação ao segurado
sobre a inadimplência da estipulante e o cancelamento da apólice,
incidindo a Súmula 616 do STJ, que exige tal comunicação prévia
para suspensão ou resolução do contrato de seguro.
8. A pretensão recursal demanda revisão de conteúdo contratual e
revolvimento de provas, providências incompatíveis com o recurso
especial, conforme precedentes da Corte.
IV DISPOSITIVO
9. Não se conhece do agravo em recurso especial.
10. Majoram-se os honorários sucumbenciais para 15% (quinze
por cento) do valor da condenação, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835922 - SP (2024/0481266-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE DA COSTA PENA DIAS - RJ188828

VANESSA PINHEIRO DA SILVA - RJ233710
DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA - SP200759

AGRAVADO : CRISTIANE DE ABREU PEREIRA RAMOS
ADVOGADA : FERNANDA FELICIO - SP378081
AGRAVADO : MEZZO SERVIÇOS E SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO PEDREIRA DE FREITAS - SP194979

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO COLETIVO.
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA E DA ESTIPULANTE
POR INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
AO  DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE ART. 767
DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DA OFENSA. DECISÃO DE
ORIGEM FUNDADA NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E NA ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE COMUNICAÇÃO AO
SEGURADO SOBRE INADIMPLÊNCIA E CANCELAMENTO DA
APÓLICE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 616 DO STJ. REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS INVIÁVEL EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS (ART. 85,
§ 11, DO CPC).
I CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra
decisão que inadmitiu o recurso especial com fundamento na
ausência de demonstração de violação ao  do Código Civil, art. 767
bem como na incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A agravante impugna os fundamentos, alegando demonstração
detalhada da violação legal, usurpação de competência do STJ,
pretensão de revaloração jurídica de fatos incontroversos, dever
de informar atribuído ao estipulante e ausência de justificativa para
a condenação, com citação de precedentes.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Discute-se a admissibilidade do recurso especial pela alínea "a"
do permissivo constitucional, com alegação de violação ao art. 767
do Código Civil, em contrato de seguro coletivo, quanto à
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responsabilidade da seguradora por indenização securitária,
apesar de inadimplência da estipulante e rescisão contratual
reconhecida judicialmente.
4. Examina-se a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, ante a
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais e reexame
de fatos e provas, bem como a Súmula 616 do STJ quanto à
ausência de comunicação prévia ao segurado sobre o
inadimplemento.
III RAZÕES DE DECIDIR
5. Não demonstrada efetivamente a violação ao  do Código art. 767
Civil, pois o acórdão recorrido solucionou as questões de fato e
direito com premissas adequadas, sem mera alusão normativa,
conforme jurisprudência do STJ.
6. A decisão de origem fundou-se na interpretação de cláusulas
contratuais (notadamente a cláusula 12.1.1 do contrato) e na
análise do acervo fático-probatório, o que atrai as Súmulas 5 e 7
do STJ, vedando o reexame em recurso especial.
7. Ausente comprovação inequívoca de comunicação ao segurado
sobre a inadimplência da estipulante e o cancelamento da apólice,
incidindo a Súmula 616 do STJ, que exige tal comunicação prévia
para suspensão ou resolução do contrato de seguro.
8. A pretensão recursal demanda revisão de conteúdo contratual e
revolvimento de provas, providências incompatíveis com o recurso
especial, conforme precedentes da Corte.
IV DISPOSITIVO
9. Não se conhece do agravo em recurso especial.
10. Majoram-se os honorários sucumbenciais para 15% (quinze
por cento) do valor da condenação, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido pelos seguintes fundamentos:
ausência de demonstração da violação ao  do Código Civil, porquanto o art. 767
acórdão teria solucionado as questões de fato e de direito com premissas adequadas;
incidência dos óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, ante a
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais e reexame de fatos e provas
(fls. 1894/1895).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante impugna especificamente
tais fundamentos, sustentando que: (i) houve demonstração detalhada da violação ao

 do Código Civil, não se tratando de simples alusão normativa; (ii) a decisão deart. 767
inadmissão teria usurpado a competência do Superior Tribunal de Justiça ao concluir
pela inexistência de violação de lei federal; (iii) não pretende reexame de provas, mas
revaloração jurídica de fatos incontroversos delineados no acórdão; (iv) o dever de
informar é do estipulante e não da seguradora, havendo precedentes do STJ (

 e ; e (v) a seguradora notificou o estipulante eREsp 1.825.716/SC  REsp 1.850.961/SC)
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a rescisão foi reconhecida judicialmente, de modo que não se justifica a condenação
(fls. 1900/1905; 1901/1904).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da
norma autorizadora. Violação ao  do CC: Não ficou demonstrada art. 767
a alegada vulneração ao  dispositivo arrolado, pois as exigências legais
na solução das questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo
acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão.
Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022).
Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o fez
diante da interpretação de cláusulas contratuais, das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as

do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame dessesrazões 
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado nas Súmulas 5 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC, ficando, em consequência, prejudicado o pretendido efeito
suspensivo.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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De saída, no que tange à alegação de afronta ao artigo 767 do Código
Civil, percebe-se que o Tribunal de origem analisou pormenorizadamente a questão no
acórdão combatido (e-STJ 1848-1856):

 

No caso em análise, ficou claro que a apelada MEZZO não figurou como
mera estipulante do contrato de seguro, uma vez que era responsável
pelo recolhimento e posterior repasse dos prêmios do seguro. Nesse
sentido, integrou a cadeia de fornecimento. Inadimplente com relação ao
seu dever de repassar os prêmios recolhidos, à estipulante se estende a
pertinência subjetiva da ação. pesar de reconhecida a legitimidade [...]. 
passiva da apelada MEZZO, razão não assiste à seguradora apelante
quanto ao pedido de que seja a estipulante a única responsável pelo
pagamento da indenização securitária objeto da condenação.
Nesse ponto, importante ressaltar que as partes já figuraram nos polos
de demanda judicial diversa, de rescisão contratual, na qual ficou
reconhecido o inadimplemento da estipulante MEZZO quanto ao repasse
dos prêmios recolhidos. A situação foi, inclusive, objeto do recurso de
agravo de instrumento n° 2217043-05.2018.8.26.0000, no qual o
Eminente Desembargador CAIO MARCELO MENDES DE OLIVEIRA,
relator daquele recurso, confirmou autorização de que a própria
seguradora comunicasse aos segurados a situação de inadimplência que
poderia  implicar a rescisão dos diversos contratos de seguro.
O reconhecimento, em diversa demanda, da inadimplência da
estipulante MEZZO de suas obrigações contratuais, a questão não

.vincula os autores desta demanda indenizatória  Por isso, para
eximir-se do dever de indenizar, a seguradora apelante deveria
comprovar, de maneira inequívoca, que informou ao segurado o
inadimplemento em que incorrera e o consequente cancelamento

Fatda apólice, o que não ocorreu. o é que, no contrato de seguro
entre as partes, consta na cláusula 12.1.1, de forma expressa:celebrado 

“12.1.1) a ausência de repasse à SEGURADORA dos prêmios recolhidos
não causará qualquer prejuízo aos segurados ou respectivos
beneficiários, no que se refere à cobertura securitária, sendo que o
ESTIPULANTE responderá pelos valores devidos à SEGURADORA” (fl.
1.396)
Ademais, a Súmula n° 616, editada pelo C. Superior Tribunal de Justiça,
é cristalina ao determinar que “A indenização securitária é devida
quando ausente a comunicação prévia do segurado acerca do atraso no
pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial para a
suspensão ou resolução do contrato de seguro”. Nesse sentido,
independente do ângulo de análise, é impossível afastar a
responsabilidade da seguradora apelante, que responde juntamente com
a estipulante pela indenização prevista na apólice, nos termos da
sentença atacada. (grifo nosso).
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Efetivamente, compulsando os autos, percebe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu os argumentos levantados, incluindo a ofensa ao artigo em
comento, entendo pela responsabilidade da agravante ao pagamento do valor devido. 

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Percebe-se que o Tribunal de origem analisou as disposições contratuais,
em especial a cláusula 12.1.1, do contrato de seguro celebrado, para justificar a
responsabilidade da seguradora. 

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.
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No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
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reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

Ao analisar a decisão combatida, percebe-se que o Tribunal de origem
entendeu, com base nas provas do processo, que a seguradora deixou de comprovar,
de maneira inequívoca, que informou ao segurado o inadimplemento em que incorrera
e o consequente cancelamento da apólice, fazendo incidir na espécie o disposto na
súmula 616 desta Corte Superior. 

Destarte, rever a conclusão do Tribunal acerca da ausência de a quo 
comprovação da comunicação demandaria o reexame fático-probatório, o que é
vedado pelo teor da súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NPCC. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. SEGURO PRESTAMISTA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE
PASSIVA DA SEGURADORA QUE ANALISOU O RISCO DO SEGURO
E RECUSOU A PROPOSTA DE ADESÃO. COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO. INOBSERVÂNCIA DA BOA-FÉ. AUSÊNCIA DE

Documento eletrônico VDA51567604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:03
Código de Controle do Documento: f909076a-44d0-477d-b973-91f400ac136c



COMPROVAÇÃO DA COMUNICAÇÃO FORMAL DA RECUSA DA
PROPOSTA DE SEGURO AO PROPONENTE. ACEITAÇÃO TÁCITA.
PRECEDENTES. REVISÃO DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO E ACOLHIMENTO DA ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE A
COMUNICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE

. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTODA SÚMULA N.º 7 DO STJ
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO
ESPECIFICAMENTE NO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 283 DO STF. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO
SEGURADO NO CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ILÍCITO
QUE DEVE SER INDENIZADO. DANO MORAL PRESUMIDO.
PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. Não há que se falar em omissão, negativa de prestação jurisdicional
ou ausência de motivação, na medida em que o Tribunal distrital, clara e
fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas.
3. A Seguradora, na hipótese de recusa do seguro, deve
obrigatoriamente proceder à comunicação formal do segurado
/proponente, justificando a sua não aceitação, e a ausência dessa
manifestação por escrito caracteriza a aceitação tácita da proposta.
Precedentes.
4. O óbice da Súmula n.º 7 do STJ impossibilita rever a conclusão a
que chegou do Tribunal distrital, a partir dos elementos fático-
probatórios dos autos, de que o segurado/proponente não foi
formal e tempestivamente comunicado a respeito da recusa da
seguradora na contratação do seu seguro prestamista.
5. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
6. A jurisprudência dominante desta Corte trilha no sentido de que a
inscrição indevida de nome em cadastro restritivo de crédito, por si só,
configura dano in re ipsa, sendo desnecessária a sua comprovação.
6.1. A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que a
redução ou a majoração do quantum indenizatório é possível somente
em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n.º 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade observadas no
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caso dos autos, a justificar a manutenção do valor fixado.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.742.290/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo nosso.) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento) do valor da condenação, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.835.922 / SP
Número Registro: 2024/0481266-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10393076620228260100

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA - SP200759

LUIZ FELIPE DA COSTA PENA DIAS - RJ188828
VANESSA PINHEIRO DA SILVA - RJ233710

AGRAVADO : CRISTIANE DE ABREU PEREIRA RAMOS
ADVOGADA : FERNANDA FELICIO - SP378081
AGRAVADO : MEZZO SERVIÇOS E SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO PEDREIRA DE FREITAS - SP194979

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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